
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.685 - RS (2013/0344175-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS FERREIRA REVERBEL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 
embasam.
2. A contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela 
existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha de 
fundamentação adotada no julgado, o que não ocorre no casu. Precedentes.
3. Inexiste contradição no caso de ser afastada a violação ao art. 535 do CPC e, 
concomitantemente, não conhecer do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, quando ambos os fundamentos são autônomos e uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, 
pois a tal não está obrigado.
4. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.685 - RS (2013/0344175-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS FERREIRA REVERBEL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por José Carlos Ferreira Reverbel contra 

o acórdão de fls. 2.644/2.652 (e-STJ), onde esta 2ª Turma negou provimento ao agravo 

regimental interposto pelo embargante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE PROVAS QUANTO À REITERAÇÃO DE CONDUTA DESIDIOSA E DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENA IMPOSTA. NECESSÁRIO REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. Tendo o Tribunal de origem, com base no acervo probatório, decidido que 
restou comprovada a conduta desidiosa e reiterada do agravante a justificar a 
pena de demissão, bem como a proporcionalidade da sanção aplicada, a revisão 
desse entendimento, a fim de reconhecer a inexistência de provas aptas a 
ensejarem o decreto condenatório e a desproporcionalidade da sanção imposta, 
exige o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

Alega o embargante que o acórdão embargado padece de vício de contradição e 

omissão, na medida que "o Tribunal a quo quedou-se omisso quanto à (i) inexistência de 

prova efetiva de que o Autor tenha incorrido na mesma falta que lhe fora imputada em 

144/12/02 (evidenciando tratar-se de fato isolado), (ii) efetiva desproporcionalidade da 

pena demissional imposta, (iii) flagrante inadmissibilidade da prova produzida pela 

Aduana uruguaia, visto que não revestida das formalidades legais que lhe são 

imprescindíveis e (iv) responsabilidade da Administração, vez que o Autor atuava em 

desvio de função" (e-STJ, fl. 2.659); que "soa contraditório aplicar o óbice da Súmula nº 7 
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e 211/STJ ao exame da pretensão recursal de reconhecimento da inexistência de provas 

quanto à reiteração da conduta desidiosa do Autor e, de outro lado, não acolher a 

preliminar de nulidade por sonegação da tutela jurisdicional, na medida em que o Autor 

buscou, por meio de todos os meios processuais cabíveis, a manifestação das instâncias 

ordinárias sobre a imprestabilidade das provas produzidas pela Aduana uruguaia" (e-STJ, 

fl. 2.660) e que "essa Colenda Turma não se manifestou acerca da desproporcionalidade 

da pena demissional. De fato, a conduta que deu origem ao processo administrativo não 

era reiterada – como fartamente arguido e apontado até aqui – e não houve dolo ou má-fé 

do Autor. A situação posta autorizaria, quando muito, a aplicação da pena de advertência, 

e nunca a de demissão" (e-STJ, fl. 2.661).

A embargada ofereceu impugnação, postulando pela rejeição dos aclaratórios.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 
embasam.
2. A contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é aquela 
existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha de 
fundamentação adotada no julgado, o que não ocorre no casu. Precedentes.
3. Inexiste contradição no caso de ser afastada a violação ao art. 535 do CPC e, 
concomitantemente, não conhecer do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, quando ambos os fundamentos são autônomos e uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, 
pois a tal não está obrigado.
4. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Os aclaratórios não merecem prosperar, pois, ao contrário do que alega o 

embargante, o acórdão embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou 

obscuridade, na medida que apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem 

delineados os motivos e fundamentos que a embasam, tendo decidido pela inocorrência de 

violação do art. 535, II, do CPC, vez que o Tribunal de origem teria decidido a controvérsia de 

forma clara e precisa, ao consignar que o conjunto probatório seria robusto e em sentido contrário 

aos argumentos do embargante, bem como que a pena aplicada não se revela desproporcional; 

que o art. 221 da Lei 6.015/1973 carece de prequestionamento e que, Tendo o Tribunal de origem 

reconhecida a conduta desidiosa do embargante, rever tal entendimento demando o reexame do 

conjunto fático probatório, vedado na via do especial (Súmula 7/STJ) (e-STJ, fls. 2.647/2.650).
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Além disso, a contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração é 

aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à linha 

de fundamentação adotada no julgado, conforme já decidiu o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
SEGURO. EMPRESA DE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES. 
ASSALTO. RESSARCIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO ANTE O ÓBICE 
DA SÚMULA Nº 284/STF. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A contradição que autoriza a oposição dos embargos declaratórios é 

aquela interna, existente entre a fundamentação e o dispositivo do julgado, 

o que não se observa no presente caso.
2. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente 
o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a omissão, 
afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, suprir os vícios 
apontados pelo aresto embargado que obstaram o processamento do apelo 
especial.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1196321/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 13/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. TEMPORÁRIO. ACIDENTE SEM RELAÇÃO DE 
CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA POR INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O 
SERVIÇO MILITAR. CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo 

Civil. Por outro lado, a contradição que autoriza o manejo de embargos de 

declaração é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não 

a que diz respeito à linha de fundamentação adotada no julgado. Hipótese 
não configurada nos autos.
2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1328915/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, 
DJe 07/05/2013)

Por outro lado, não que se falar em contradição no caso de ser afastada a violação 

ao art. 535 do CPC e, concomitantemente, não conhecer do recurso especial por 

ausência de prequestionamento, quando ambos os fundamentos são autônomos e uma vez 

que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 

ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está 

obrigado, conforme vem decidindo o STJ, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
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AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTOS COMPATÍVEIS ENTRE SI.
1. O provimento do recurso especial por acolhimento da preliminar de violação do 
art. 535 do CPC ocorre em casos de deficiência na prestação jurisdicional 
conferida na origem, tal qual a ausência de manifestação sobre questão relevante 
para o deslinde da controvérsia.
2. No caso dos autos, o Tribunal de manifestou de forma conclusiva e suficiente 
para por fim à demanda, ainda que não tenha se manifestado sobre o dispositivo 
legal alegado pela parte, eis que o julgador não está obrigado a se manifestar sobre 
todos os argumentos deduzidos pelas partes.

3. Dessa forma, é possível afastar a violação do art. 535 do CPC e, ainda 

assim, deixar de conhecer do recurso por ausência de prequestionamento 

do dispositivo legal, tendo em vista que ambos os fundamentos são 

autônomos e o não acolhimento de um não implica o acolhimento do outro.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1217294/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO E 
IMPEDIMENTO DE MAGISTRADO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 

afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 

vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 

jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. Nesse 
sentido: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José Delgado, DJ 13.6.2005.
[...] (AgRg no AREsp 153.885/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 18/03/2013)

Outrossim, observa-se que o embargante pretende o reexame do acórdão 

embargado - com o consequente reconhecimento da violação do art. 535, II, do CPC e o 

afastamento dos óbices das Súmulas 211 e 7/STJ -, fim este a que não se presta os 

embargos de declaração, porquanto constitui instrumento processual com o escopo de eliminar 

do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha 

pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, consoante reza o art. 535 do CPC.

Nesse sentido, vem decidindo o STJ, verbis:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Os embargos de declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 
do Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou 
suprir omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate 
da lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.

2. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos 
infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa 

dos embargos declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados. Aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 1307036/PI, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, 
DJe 26/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA CARTA 
ROGATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE.
I - A competência deste e. Superior Tribunal de Justiça para concessão de 
exequatur está estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 105, inciso I, 
alínea i, e regulamentada pela Resolução STJ n.º 9/2005. O princípio da 
colegialidade está assegurado ao interessado mediante a possibilidade de 
interposição de agravo regimental (art. 11 - Resolução STJ n.º 9/2005), de 
maneira que não se verifica a alegada ofensa à Constituição Federal.

II - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo 

inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que 

autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). In casu, 

à conta de omissão, contradição e obscuridade, os embargantes trazem 

questões já devidamente enfrentadas no julgamento do agravo regimental, 

pretendendo a rediscussão da matéria.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na CR 4.037/EX, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
06/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO DA UNIÃO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
EXECUTIVA - GAE. EXCLUSÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.048-26/2000, QUE INSTITUIU A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE JURÍDICA - GDAJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece 
de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, na medida que apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 
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omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, 

ainda, de corrigir evidente erro material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1353016/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, 
DJe 03/09/2013)

Com essas considerações, embargos de declaração REJEITADOS.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0344175-0 REsp 1.412.685 / RS

Números Origem:  00505801820064047100  11080003655200364  19662006  200671000505803  
505801820064047100

PAUTA: 02/09/2014 JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS FERREIRA REVERBEL
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS FERREIRA REVERBEL
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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